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A atividade de distribuição elétrica enfrenta o 
desafio de satisfazer a crescente eletrificação 
e a incorporação de recursos energéticos dis-
tribuídos. O desenho dos modelos contratuais 
deve promover a qualidade no fornecimento, a 
satisfação do consumidor, o equilíbrio econômi-
co-financeiro e o desenvolvimento sustentável 
do setor, além da flexibilidade necessária para a 
evolução e adaptação aos desafios da transição 
energética.

A partir de 2025, vencerão os contratos de 20 
concessões de distribuição elétrica no Brasil, 
pertencentes a empresas que foram privatizadas 
após 1995. Existe uma previsão legal e contratu-
al quanto à possibilidade de prorrogação desses 
contratos, a critério do Ministério de Minas e E- 
nergia (MME), uma vez verificado o cumprimen-
to do serviço adequado.

Para contribuir com o debate em curso no Bra-
sil sobre o modelo a ser aplicado no processo 
de renovação das concessões, este documento 

descreve alguns modelos regulatórios de dis-
tribuição existentes na América Latina e na Eu-
ropa.

Nos mercados de eletricidade na América Lati-
na, encontram-se padrões de similaridade em 
relação ao modelo organizacional do setor elétri-
co. No caso das atividades de distribuição, desde 
a abertura a capitais privados nas décadas de 
1980 e 1990, foram celebrados contratos para a 
exploração de concessões, considerando a ca-
pacidade do agente privado para realizar inves-
timentos, operar instalações e fornecer serviços 
de qualidade.

Observa-se que vários países não adotam um 
prazo para a prestação do serviço de distribuição 
elétrica (Chile, Colômbia e Peru) ou, quando 
o fazem, o período de vigência é consideravel-
mente longo (Argentina e Guatemala), precisa-
mente porque os preços estão continuamente 
regulados e a qualidade do serviço é permanen-
temente observada e avaliada.
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1.1.	 ARGENTINA

Desde 1992, a distribuição de eletricidade é rea- 
lizada por meio de concessões públicas, válidas 
por 95 anos, aplicando-se o mesmo período sem 
distinção entre as distribuidoras. No entanto, a 
duração da concessão pode ser dividida em vári-
os períodos de gestão: o primeiro de 15 anos e 
os seguintes de 10 anos cada um. Apenas no fi-
nal de cada período pode ocorrer uma mudança 
no controle acionário da distribuidora, mediante 
autorização do Poder Concedente. No entanto, 
devido à situação macroeconômica e várias re- 
gulamentações de emergência, este mecanismo 
está suspenso.

O contrato pode ser prorrogado apenas uma vez 
por 10 anos mediante solicitação da distribuido-
ra, pelo menos 18 meses antes da data de venci-
mento. Após os 10 anos de prorrogação, é rea- 
lizada uma nova licitação, na qual: (i) o regulador 
indica as disposições tarifárias que serão aplica-
das nos próximos 5 anos, (ii) o atual responsável 
pela distribuição pode participar da nova lici-
tação e (iii) o regulador designa, por um período 
de dois anos, um ano antes e um ano depois da 
licitação, um supervisor responsável por garantir 
os fluxos de informação no processo de licitação 
e transferência de ativos.

Quando um novo proponente vence a licitação, 
o operador atual receberá uma compensação 
pelos ativos do novo concessionário. Como as 
ações majoritárias da distribuidora têm uma 
garantia a favor do Estado, este procede à e- 
xecução da garantia e à venda dessas ações, e 
o valor obtido será deduzido das dívidas da con-
cessionária. A rescisão do contrato de concessão 
é possível quando o valor total das penalidades 
anuais ultrapassa 20% da receita anual.

1.2.	CHILE

Desde 1988, a distribuição de eletricidade opera 
sob o modelo de concessão pública, podendo ser 
atribuídas novas concessões em áreas já conce-
didas a uma empresa. O período geralmente é in-
definido, portanto não há termos de prorrogação, 
mas a lei também permite a implementação de 
concessões temporárias. A concessionária pode 
transferir o contrato a terceiros mediante autor-
ização do Ministério de Energia e da Comissão 
Nacional de Energia, se for demonstrada eficiên-
cia econômica no processo de venda sem afetar 
as tarifas dos consumidores.

A concessão pode ser revogada se a conces-
sionária não cumprir o estabelecido no contrato, 
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1.3.	COLOMBIA

O serviço de distribuição de eletricidade não é 
realizado sob o regime de concessão, portanto 
não há um procedimento de adjudicação. As em-
presas, de propriedade privada ou estatal, com-
parecem à Comissão de Regulação de Energia e 
Gás (CREG), que, em cada caso, autoriza por re- 
solução a distribuidora a aplicar encargos de dis-
tribuição ao mercado de comercialização em que 
opera. Essas resoluções são baseadas em uma 
metodologia geral de remuneração da atividade 
de distribuição, que é revisada a cada cinco anos. 
Não existem condições de prorrogação ou sus-
pensão contratual, pois a validade é mantida en-

1.4.	ECUADOR

O regime de operação da distribuição elétrica de-
pende das características de cada empresa. Para 
empresas públicas e mistas, é aplicada uma au-
torização de operação concedida pelo Ministério 
de Energia e Minas, enquanto para empresas 
privadas e de economia popular e solidária, 
deve-se aplicar um contrato de concessão. A- 
tualmente, existem apenas empresas públicas 
que possuem as autorizações de operação con-
cedidas pelo Poder Concedente. A atualização 
de suas respectivas autorizações de operação é 
gerenciada pelo Poder Concedente sem urgên-
cia, de modo que a falta de atualização não afeta 
a operação da distribuidora.

É obrigação de cada distribuidora expandir o 
sistema em sua área geográfica exclusiva, de 
acordo com o planejamento do Ministério de 
Energia e Minas. Também deve cumprir com 
os níveis de qualidade de acordo com a regula- 
mentação da Agência de Regulação e Controle 
de Energia e Recursos Naturais não Renováveis 
(ARCERNNR).

A autorização de operação pode ser terminada 
por vencimento, acordo mútuo, renúncia, dis-

ou não realizar pelo menos dois terços das obras 
do Plano de Investimento, dentro do prazo esta-
belecido, excluindo casos de força maior e cir-
cunstâncias acidentais. Também pode ser revo-
gada em caso de descumprimento da qualidade 
do serviço, sem prejuízo do direito da conces-
sionária de solicitar um prazo para sua regula- 
rização. Por último, a concessão pode ser revo-
gada se, dentro de 6 meses após a transferência 
de ativos, o novo concessionário não cumprir a 
Lei Geral.

Nos casos de rescisão contratual, o Poder Conce-
dente deve identificar quem executará provisori-
amente o serviço, e em caso de retirada da con-
cessão, o Presidente da República lançará uma 
nova licitação para a adjudicação do serviço, na 
qual será definido um Plano de Investimentos. 
Para participar da licitação, as empresas devem 
depositar uma fiança garantia, que não poderá 
ser inferior a 10% do valor dos bens e direitos que 
serão adquiridos.

Do montante obtido pela adjudicação, serão de-
duzidos os custos incorridos e o saldo será desti-
nado ao antigo concessionário.. 

quanto a empresa operar ativos de distribuição 
dentro do mercado de comercialização.

Existem esquemas de incentivos positivos e neg-
ativos, através da tarifa de prestação de serviço, 
para promover a realização de investimentos 
e a melhoria dos indicadores de qualidade do 
serviço. A Superintendência de Serviços Públi-
cos Domiciliares exerce a vigilância e controle da 
qualidade do serviço, e pode intervir nas empre-
sas que o prestam. 
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1.6.	PERÚ

A distribuição de eletricidade é realizada por 
meio de um regime de “concessões definitivas” 
que são concedidas por tempo indeterminado, 
sujeitas ao cumprimento das obrigações estabe-
lecidas na Lei de Concessões Elétricas. Portanto, 
não estão previstas condições de prorrogação da 
operação. 

A caducidade da concessão ocorre, entre outras 
razões, quando os padrões de qualidade estabe-
lecidos no contrato não são cumpridos, quando 
a demanda dos usuários regulados não é garan-
tida para os próximos 24 meses, ou por falta de 
pagamento às empresas geradoras pelo fornec-
imento de energia. Em caso de incorrer nessas 
causas, a caducidade da concessão é sanciona-
da por meio de Resolução do Ministro de Ener-
gia e Minas, e a intervenção administrativa pro-
visória da concessão é realizada para garantir a 
continuidade da operação.

Quando a concessão caduca, os ativos da dis-
tribuidora são leiloados por meio de uma licitação 
pública. Do valor obtido no leilão, são deduzidos 
os gastos incorridos para manter a operacionali-
dade da concessão e o saldo restante é entregue 
ao concessionário anterior.

1.5.	GUATEMALA

A distribuição de eletricidade é realizada por meio 
de uma autorização concedida pelo Ministério de 
Energia e Minas (MEM), que posteriormente é 
formalizada em um contrato celebrado pelas par-
tes e que não pode exceder o prazo de cinquenta 
(50) anos, nem ter caráter de exclusividade, de 
modo que terceiros possam competir com o ad-
judicatário no mesmo serviço.

A atividade de distribuição elétrica na Guatemala 
é realizada por meio de três grandes distribuido-
ras de capital privado e 16 pequenas empresas 
municipais. Para as primeiras, o Ministério con-
cedeu autorização em 1998 com o objetivo de 
desincorporá-las do Estado.

A rescisão do contrato de autorização é possível 
quando as penalidades excedem 20% dos ren-
dimentos, ou quando há evidências de que está 
sendo prestado um serviço inadequado, o que 
deverá ser verificado pela Comissão Nacional de 
Energia Elétrica, entre outras causas. Em caso de 
término da autorização, a distribuidora garantirá 
a continuidade do serviço, e o Ministério terá o 
direito de possuí-la temporariamente até que os 
direitos e bens da autorização sejam leiloados. O 
valor obtido no leilão será deduzido dos gastos 
incorridos e das somas pendentes de pagamento 
pela distribuidora. O saldo será entregue à dis-
tribuidora, que se compromete a não se opor ao 
leilão público.

solução, liquidação ou falência do titular, en-
tre outros motivos. O Ministério também pode 
declarar a caducidade por não realizar os investi-
mentos previstos na autorização de operação de 
maneira injustificada. Nestes casos, não está pre-
vista nenhuma indenização ao concessionário, 
pois se trata do próprio Estado. 
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Embora as disposições comunitárias não 
imponham a aplicação de um sistema de 
concessões para o sistema de distribuição nem a 
aplicação de procedimentos de licitação pública 
para sua atribuição, o modelo mais comum 
na Europa é o de concessões/autorizações 
sem prazo de vencimento ou com opção de 
renovação, onde um DSO tem presença na maior 
parte do território nacional. Os modelos sem 
prazo de vencimento são utilizados na Espanha, 
Grécia, Reino Unido, Croácia, Finlândia e Áustria; 
enquanto a opção de renovação é implementada 
na França, Portugal, Suécia e Romênia.

Recentemente, ocorreram modificações nas 
condições de duração ou estrutura do regime 
de concessões em alguns países. Na França, 
os contratos de concessão foram renegociados, 
resultando em sua consolidação e extensão da 
duração, que atualmente varia entre 20 e 30 
anos e, no caso de Paris, foram implementadas 

1.7.	 EUROPA
condições de prorroga associadas a objetivos 
climáticos e de transição energética, com o 
objetivo de promover uma transição mais rápida, 
mais local e mais equitativa, e aumentar a 
resiliência da rede elétrica. Em Portugal há uma 
concessão única a nível nacional para a média 
e alta tensão que, em 2009, foi prorrogada até 
2044.
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02
2. CONCESSÕES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA NO 
BRASIL

Atualmente, existem dois grupos de concessões 
de distribuição de energia elétrica no Brasil:

(i) O primeiro grupo é composto por empresas 
estatais e privadas de pequeno porte, que tiveram 
seus contratos de concessão prorrogados por 20 
anos em 1995, e posteriormente renovados por 
mais 30 anos em 2015. Em ambos os casos, a 
prorrogação foi realizada sem contrapartida fi-
nanceira, exigindo apenas o cumprimento das 
cláusulas econômico-financeiras e de qualidade.
(ii) O segundo grupo inclui empresas que foram 
privatizadas por meio de leilões realizados en-
tre 1995 e 2001, com um prazo de contrato de 
30 anos. Para essas empresas, a aquisição do 
direito de exploração da concessão foi feita por 
meio de licitação.

A partir de 2025, vencem os contratos de 20 con-
cessões do segundo grupo. Por essa razão, em 
2023, o MME iniciou o processo de estabeleci-
mento das diretrizes para a prorrogação dessas 
concessões. As distribuidoras em questão e out-
ros agentes do setor registraram posições e res-
ervas particulares sobre a proposta, dos quais se 
destacam os seguintes elementos.

......................................................
2.1.	 CRITÉRIOS MÍNIMOS 
PARA A PRORROGAÇÃO DAS 
CONCESSÕES: 
......................................................

Existem dois critérios apresentados pelo MME 
para viabilizar a prorrogação das concessões. O 
primeiro refere-se à qualidade do fornecimento 
com base em indicadores de frequência e du-
ração média das interrupções (FECi e DECi). O se-
gundo refere-se à eficiência da gestão econômi-
co-financeira da concessão (EBITDA maior que 
a soma de QRR - Quota de Reintegração Regu-
latória e Juros da Dívida). Esses critérios, além de 
estarem incluídos na regulamentação, já foram 
incorporados nos contratos de concessão cele- 
brados a partir de 2015, e permitem uma avaliação 
objetiva pelo Poder Concedente, contribuindo 
assim para um ambiente de segurança jurídica e 
previsibilidade do setor, bem como para a equi-
dade entre as empresas de distribuição.

Em relação à qualidade, não há grandes con-
trovérsias na ANEEL, o que demonstra que esta 
norma tem desempenhado adequadamente seu 
papel. No entanto, as discussões e questiona-
mentos em torno dos indicadores econômicos 
e financeiros indicam que estes podem fornecer 
uma visão inadequada da condição da con-
cessão, portanto, as condições econômico-fi-
nanceiras destinadas ao monitoramento da sus-
tentabilidade da concessão devem contemplar 
ajustes em seu cálculo.

O MME também propõe que o não cumprimento 
dos critérios mínimos não seja impedimento para 
a prorrogação da concessão, mas que se exija 
do concessionário, em caso de descumprimen-
to, (i) um plano de recuperação e correção das 
falhas e transgressões aprovado pela ANEEL; 
ou (ii) a mudança do controle societário, para o 
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qual o novo controlador deverá demonstrar “ca-
pacidade técnica em gestão de concessões de 
distribuição”. A proposta do Ministério permite a 
adaptação por parte da concessionária interes-
sada na prorrogação, mas falha ao não incluir de 
maneira clara estes critérios nas diretrizes para 
a análise das condições mínimas para a pror-
rogação.

......................................................
2.2. CONTRAPARTIDAS 
SOCIAIS E OS RECURSOS 
FINANCEIROS VINCULADOS
......................................................

O MME recomenda que a prorrogação das con-
cessões seja acompanhada por investimentos 
em eficiência energética e modernização das 
redes de distribuição. Os investimentos devem 
ser realizados de acordo com um Plano de In-
vestimentos elaborado pela concessionária e 
aprovado pelo MME, levando em consideração a 
realidade regional de cada concessão, em áreas 
como: (i) Programas de eficiência energética em 
edifícios públicos; (ii) Eficiência energética em 
áreas da concessão com alto nível de perdas 
não técnicas; (iii) Promoção do desenvolvimen-
to econômico e social de populações vulneráveis 
através de ações exclusivas do setor elétrico; (iv) 
Painéis solares para reduzir os custos de ener-
gia de cisternas e poços artesanais em comuni-
dades com escassez de água; e (v) Reforço da 
rede de distribuição em uma região específica, 
com impacto no aumento do consumo de ener-
gia elétrica.

Em relação às fontes de recursos para contra-
partidas sociais, o MME apresentou inicialmente 
quatro possibilidades: (i) Excedente econômico 
das concessionárias; (ii) Recursos destinados a 
programas de eficiência energética; (iii) Outras 

receitas de atividades acessórias complementar-
es e multas impostas pelas distribuidoras por ex-
cesso de demanda e energia reativa; e (iv) Exce-
dentes do custo regulatório de capital devido a 
benefícios fiscais concedidos a certas regiões. 

Após uma revisão, por meio da NT 19, o MME ex-
cluiu o excedente econômico e o excedente do 
custo regulatório de capital devido a benefícios fis-
cais, reconhecendo como inadequado cobrar con-
trapartidas com base nessas fontes de recursos. 

.......................................................
2.3.	DIGITALIZAÇÃO E 
MODERNIZAÇÃO DAS 
REDES
.......................................................

O MME enfatiza a digitalização das redes como 
um aspecto a ser considerado no processo de pro-
rrogação das concessões. No entanto, esse tema 
merece uma discussão separada e detalhada sobre 
suas diretrizes, e seus efeitos devem ser percebi-
dos de maneira equitativa e uniforme em todas as 
concessões, e não apenas em parte delas.

Através da NT 19, o MME inclui uma diretriz que 
permite a possibilidade de diferenciar a estrutura 
tarifária, de acordo com critérios técnicos, de loca- 
lização, qualidade e geográficos. As disparidades 
significativas entre as concessões, e igualmente 
dentro de uma mesma área de concessão, refle-
tem necessidades diferenciadas no setor de dis-
tribuição. Portanto, é necessário considerar as re-
alidades regionais e as demandas mais urgentes 
de cada concessão diante da escassez de recursos 
para uma demanda intensiva de investimentos. As 
concessões mais maduras demandam menos in-
vestimentos em expansão e têm um maior espaço 
para a modernização e digitalização das redes, 
enquanto as concessões em fase de desenvolvi-
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mento necessitam de maiores investimentos em 
expansão, normalmente com custos crescentes.

Nesse sentido, o novo papel a ser desempenha-
do pelas distribuidoras no contexto da transição 
energética requer que: (i) a regulamentação seja 
ajustada de forma oportuna, com incentivos ade-
quados para as mudanças previstas, conciliando 
a moderação tarifária, a melhoria da qualidade e o 
equilíbrio econômico-financeiro; e que (ii) o pod-
er concedente conceda maior flexibilidade nos 
instrumentos contratuais para que a regulamen-
tação possa se adaptar às mudanças tecnológi-
cas. É necessário um modelo regulatório capaz de 
abranger as diversas realidades do país, promo- 
vendo a modernização e digitalização das redes, e 
baseado na racionalidade econômica no uso dos 
recursos.

...................................................... 
2.4. REMUNERAÇÃO DOS IN-
VESTIMENTOS EM TECNO-
LOGIAS MODERNAS
...................................................... 
 
O MME propõe incentivar os investimentos na 
modernização de redes e serviços. Diante dos de-
safios futuros, é fundamental uma discussão am-
pla e coordenada com a sociedade sobre as po- 
ssibilidades e caminhos que melhor se adaptem às 
realidades do Brasil. As transformações em curso 
exigem incentivos que garantam a realização de in-
vestimentos a longo prazo em infraestrutura e, por-
tanto, exigem um tratamento regulatório específico 
que resulte de um processo de revisão contínua, 
que não afete o prazo definido para a prorrogação 
das concessões próximas a vencer.

Uma vez garantida a continuidade das concessões, 
as distribuidoras terão disponibilidade e segurança 
para considerar novos modelos de negócio e, as-
sim, dar os próximos passos na definição de seu 
papel no setor elétrico do futuro. É fundamental que 

as necessidades de investimento sejam adequada-
mente alocadas ao longo do tempo, de modo que 
seu reconhecimento e remuneração sejam sufici-
entes e oportunos para garantir a modernização 
das redes, de forma sustentável para os negócios 
e em equilíbrio com as necessidades dos clientes.

O modelo regulatório brasileiro, baseado na regu-
lação por incentivos, tem permitido a melhoria dos 
indicadores de qualidade, a expansão dos sistemas, 
a universalização do serviço e, ao mesmo tempo, 
tem possibilitado que os ganhos de produtividade 
sejam transferidos para os consumidores, criando 
um ciclo virtuoso: o aumento da eficiência das em-
presas é revertido em benefício dos consumidores 
por meio de tarifas justas, que permitem continuar 
o ciclo de investimentos para manter a cobertura, 
confiabilidade e padrões de qualidade adequados.

En los procesos de prorrogação dos contratos, a ins- 
tabilidade das regras e critérios de aplicação pode 
afetar a eficiência das negociações e os impactos 
das decisões dos órgãos públicos no setor elétri-
co e nos agentes econômicos. O interesse público 
deve guiar a discussão sobre o melhor mecanismo 
a ser aplicado, tanto para os contratos com data 
de vencimento quanto para aqueles com prazo 
indeterminado. No caso brasileiro, atendendo 
aos requisitos de qualidade e sustentabilidade 
econômico-financeira, a prorrogação se apre-
senta como a alternativa que melhor serve 
ao interesse público, pois evita a interrupção 
ou deterioração na prestação do serviço e os 
riscos de frustração em possíveis licitações.
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